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Para os candidatos que não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar, será atribuída a nota de 10 valores.

Avaliação Curricular será ponderada da seguinte forma:
AC = HAB (15 %) + FP(30 %) + EP(30 %) + AD(25 %)

em que:
AC = Avaliação Curricular
HAB = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

b) Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

c) Entrevista Profissional de Seleção.
Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 

e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC (50 %) + EAC (25 %) + EPS (25 %)

em que:
OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar)

4.2 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é ur-
gente, será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte 
forma: aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica 
ou Entrevista de Avaliação de Competências), e do terceiro método de 
seleção (Entrevista Profissional de Seleção), apenas a parte dos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas 
de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal até à satisfação das necessidades dos serviços.

Em caso excecional, devidamente fundamentado, se o número de 
candidato/a(s) for demasiado elevado que a utilização dos métodos 
de seleção acima se torne impraticável, poderá ser utilizado apenas o 
método de avaliação curricular/prova de conhecimentos, conforme n.º 4 
alínea a) do artigo 53.º da LVCR, na sua atual redação.

5 — Composição do Júri:
Concurso A:
Presidente — Eng.º João Prudente, Diretor Municipal do Gabinete 

de Tecnologias de Informação;
Vogais efetivos — Eng.º Álvaro Coelho, Especialista de Informática 

e Dr. Carlos Delgado, Especialista de Informática;
Vogais suplentes — Eng.º Nuno Mendes, Especialista de Informática, 

e Eng.ª Cristina Pessoa, Especialista de Informática.

Concurso B:
Presidente — Int. Salgado Rosa, Diretor Municipal do Gabinete de 

Segurança e Proteção Civil;
Vogais efetivos — Dr.ª Paula Bandeiras, Diretora do Departamento 

de Serviço de Policia Municipal e Fiscalização e Dr.ª Cristina Andrade, 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos;

Vogais suplentes — Dr.ª Susana Gonçalves, Chefe de Divisão do Ser-
viço Municipal de Proteção Civil e Dr.ª Branca Lago, Técnica Superior.

Concurso C:
Presidente — Dr. Pedro Morais, Chefe da Divisão de Promoção da 

Economia Local e Turismo;
Vogais efetivos — Dr.ª Cristina Andrade, Diretora do Departamento 

de Recursos Humanos e Dr.ª Rute Rijo, Chefe de Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos;

Vogais suplentes — Dr.ª Maria João Vasconcelos, técnica superior e 
Dr.ª Maria Inês Cardoso, Técnica Superior.

Concurso D:
Presidente — Dr.ª Claudia Soutinho, Diretora Municipal de Admi-

nistração e Finanças;

Vogais efetivos — Dr.ª Cristina Andrade, Diretora do Departamento 
de Recursos Humanos e Dr.ª Rute Rijo, Chefe de Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos;

Vogais suplentes — Dr.ª Diana Santos, Chefe de Divisão de Formação 
e Condições de Trabalho e Dr. Agostinhos Dias, Técnico Superior.

Concurso E:
Presidente — Eng.º Manuel Fontes Orvalho, Diretor do Departamento 

de Educação;
Vogais efetivos — Dr.ª Maria Fátima Pombal Carvalho, Chefe de Di-

visão de Educação e Formação, que substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos e Dr.ª Joana Sara Ferraz Cruz, Técnica Superior;

Vogais suplentes — Dr.ª Patrícia Pinto, técnica superior e Dr.ª Patrícia 
Constante, Técnica Superior.

O Júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

Atas do Júri — Das atas do Júri constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

6 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordena-
ção final dos candidatos — As notificações e publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de 
Matosinhos e disponibilizada na sua página eletrónica.

A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos 
de seleção, artigo 33.º e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

7 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os cri-
térios definidos no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de valoração 
será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação superior no 
primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior no se-
gundo método de seleção; candidato com avaliação superior no terceiro 
método de seleção.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

9 — Aos candidatos com deficiência é -lhes garantido o direito es-
tipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

8 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. Guilherme Pinto.
306951764 

 MUNICÍPIO DA MOITA

Aviso n.º 6427/2013
Para os devidos efeitos se torna público que, homologuei em 

30/04/2013, a conclusão com sucesso do período experimental do tra-
balhador deste Município Filipe Manuel Carapuça Valério, para a cate-
goria de Assistente Operacional — da carreira de Auxiliar dos Serviços 
Gerais, na sequência do procedimento concursal comum, aberto por 
aviso n.º.6524, publicado no Diário da República n.º.49, 2.ª série, de 
10 de março de 2011.

2 de maio de 2013. — Por subdelegação de competências (despacho 
n.º.02/X/VP/09), a Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Rosária Maria Soares Murça.
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 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Aviso n.º 6428/2013
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 32.º e artigo 30.º, 

n.º 3, alínea d), da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, na redação atual, 




